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Modelo de Política da Lei PROTECT
Interação com Agentes que Atuam na Aplicação de Leis Civis

Em [Name] Public Schools, reconhecemos a importância de que todos os alunos sejam conhecidos e valorizados, e promovemos um ambiente de aprendizagem seguro, inclusivo e acolhedor para todos eles. Todos os nossos alunos têm direito a uma educação pública gratuita, independentemente de raça, cor, sexo, identidade de gênero, religião, origem nacional, situação migratória ou de cidadania, deficiência ou orientação sexual.  
Em 5 de agosto de 2026, a governadora Maura Healey sancionou a Lei PROTECT. Passou a vigorar em Massachusetts a norma segundo a qual — ressalvadas as exigências de leis estaduais ou federais, ou a necessidade do Commonwealth ou suas subdivisões administrarem programas apoiados ou subsidiados pelo governo estadual ou federal — não são permitidas prisões de natureza civil (incluindo aquelas relacionadas à aplicação da legislação federal de imigração) nas dependências escolares durante o horário de aula, nos períodos de chegada e saída dos alunos, nas atividades de contraturno escolar e em eventos promovidos pela escola, sem a apresentação de um mandado ou ordem judicial.  
O Superintendente/Diretor Executivo deverá implementar imediatamente os procedimentos da Lei PROTECT em conformidade com o Modelo de Procedimentos anexos a este Modelo de Política e com as Orientações para Escolas de Educação Básica (K-12) Relativas à Interação com Autoridades na Aplicação da Lei Civil, emitidas pelo Gabinete do Governador, pelo Gabinete Executivo de Educação e pelo Departamento de Educação de Ensino Fundamental e Médio em 21 de agosto de 2026. Tais procedimentos promoverão ambientes escolares seguros e acessíveis para alunos, funcionários e moradores.
Os procedimentos deverão ser implementados, sempre que aplicável, em conformidade com os Planos de Operações de Emergência do Distrito, os Planos de Resposta a Emergências Médicas e de Saúde Comportamental e o Memorando de Entendimento referente ao Agente de Segurança Escolar (School Resource Officer).  
Os procedimentos devem incluir:
(i) Procedimentos para identificar e designar um administrador sênior em cada gabinete de superintendente distrital ou de diretor executivo, conforme o caso, para atuar como o responsável pelo contato principal com agentes da lei envolvidos na aplicação da lei civil em relação ao sistema escolar e como o ponto central de contato para as escolas no que diz respeito às interações com as autoridades de aplicação das leis civis;
(ii) Procedimentos para identificar e designar um administrador sênior em cada escola para atuar como o responsável pelo contato principal com agentes da lei envolvidos em atividades de aplicação da lei civil que compareçam à escola ou solicitem informações sobre alunos, funcionários ou outras pessoas vinculadas à escola;
(iii) Procedimentos para entrar em contato com o advogado do distrito escolar;
(iv) Procedimentos para contatar o administrador sênior da escola e o gabinete do superintendente do distrito ou diretor executivo, caso agentes da lei encarregados da aplicação de leis civis cheguem às dependências da escola ou solicitem informações sobre alunos, funcionários ou outras pessoas vinculadas à escola;
(v) Procedimentos para documentar todas as interações com agentes da lei que atuem na aplicação da lei civil nas dependências da escola;
(vi) Procedimentos para notificar os pais ou o responsável legal do aluno — ou o próprio aluno, caso este tenha 18 anos ou mais ou seja emancipado — na hipótese de um agente da lei que atue na esfera cível solicitar acesso ao aluno ou a informações sobre ele para qualquer finalidade relacionada à aplicação da lei civil;
(vii) Procedimentos a serem adotados após a confirmação da presença de agentes da lei atuando em atividades de aplicação da lei nas dependências da escola, incluindo a notificação de pais e responsáveis, professores, administradores e funcionários da escola;
(viii) Procedimentos para confirmar e atualizar os contatos de emergência dos alunos, permitindo que mais de uma pessoa seja listada, e planos alternativos de cuidadores; e
(ix) Um plano para compartilhar esses procedimentos com alunos e famílias no site do distrito escolar. 

Uma vez adotada por um distrito escolar, escola charter ou escola colaborativa, esta política e os procedimentos a ela associados constituirão o plano de resposta a emergências por escrito exigido pela Lei. 
O Departamento de Educação de Ensino Fundamental e Médio, em consulta ao Escritório de Refugiados e Imigrantes e à Procuradoria-Geral, divulgará um modelo de treinamento referente à implementação desses procedimentos. Recomenda-se que as escolas compartilhem esse treinamento, assim que for disponibilizado, com gestores e demais membros da equipe. 
1
	
	
	



2

image1.png
[
© . MASSACHUSETTS
Department of Elementary
and Secondary Education




